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RESUMO 
 

A expansão urbana no Brasil se deu de forma desordenada, sem planejamento, resultando em 
ocupações informais e inadequadas. Para lidar com essa problemática, foi implementada a 
Regularização Fundiária Urbana (REURB) com a Lei 13.465/2017, visando incorporar e 
legalizar habitações informais no planejamento urbano. A ABNT NBR 17047: Levantamento 
cadastral territorial para registro público – Procedimento, traz diretrizes importantes para o 
processo de REURB, e o não cumprimento destas pode trazer prejuízos a qualidade dos serviços 
e produtos. O presente trabalho tem por objetivo avaliar a conformidade das peças técnicas 
produzidas pelo Acesso à Terra Urbanizada com a norma supracitada. Essa avaliação foi feita 
através de um checklist de elaboração própria, tendo como referência a NBR 17047. Durante a 
avaliação, identificaram-se as principais não conformidades, que estavam relacionadas à 
organização das informações em documentos distintos, alguns pontos referentes aos imóveis 
confrontantes e à ausência de um relatório técnico. Concluiu-se que as peças produzidas pelo 
núcleo podem ser consideradas documentos intermediários. Tendo em vista que o núcleo 
envolve levantamentos em larga escala, foi possível considerar a flexibilização de alguns pontos 
da normativa. 
 
Palavras-chave: Cadastro Territorial. Georreferenciamento Urbano. Planta Topográfica. 
Memorial Descritivo. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 
 

ABSTRACT 
 

Urban expansion in Brazil has occurred in a disorderly manner, without planning, resulting in 
informal and inadequate settlements. To address this issue, Urban Land Regularization 
(REURB) was implemented with Law 13,465/2017, aiming to incorporate and legalize informal 
housing into urban planning. ABNT NBR 17047: Territorial cadastral survey for public 
registration – Procedure, provides important guidelines for the REURB process, and failure to 
comply with these may harm the quality of services and products. This study aims to assess the 
compliance of technical documents produced by Acesso à Terra Urbanizada with the 
aforementioned standard. This assessment was carried out using a checklist developed 
specifically for this purpose, with reference to NBR 17047. During the evaluation, the main 
non-conformities were identified, which were related to the organization of information in 
separate documents, some aspects related to adjacent properties, and the absence of a technical 
report. It was concluded that the documents produced by the center can be considered 
intermediate documents. Considering the large-scale surveys involved in the center, it is 
possible to consider some flexibility in certain aspects of the regulations. 
 
Keywords: Territorial Registration. Urban Georeferencing. Topographic Plan. Descriptive 
Memorial. 
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1. INTRODUÇÃO 
 

À medida que o espaço urbano cresce e a procura por moradias aumenta, áreas 

anteriormente livres ou rurais são rapidamente urbanizadas. No entanto, esse processo nem 

sempre segue um planejamento adequado ou a regularização legal necessária, surgindo áreas 

urbanas informais e irregulares, onde a ocupação do espaço ocorre sem a devida 

documentação ou autorização dos órgãos competentes. 

A regularização fundiária urbana e o cadastro territorial para registro público são dois 

elementos complementares e fundamentais para a organização e gestão do espaço urbano de 

forma eficaz e justa. O cadastro territorial é a base de dados que mantém registros detalhados 

de todas as propriedades e terrenos em uma área, fornecendo informações precisas sobre 

limites, uso do solo e infraestrutura, sendo essencial para a realização da regularização 

fundiária, uma vez que fornece as informações necessárias para identificar as áreas de 

interesse, buscando legalizar áreas urbanas informais, garantindo aos ocupantes o direito à 

propriedade por meio da emissão de títulos legais (Oliani, 2016). A combinação desses 

instrumentos promove a ordem legal nas cidades, com segurança jurídica, desenvolvimento 

sustentável e inclusivo. 

Além disso, o cadastro territorial é um instrumento vital para a gestão do espaço 

citadino, permitindo às autoridades públicas planejar o desenvolvimento das cidades e áreas 

rurais de forma sustentável. Com isso, é possível identificar áreas disponíveis para 

infraestrutura, serviços públicos, preservação ambiental e expansão urbana, além de áreas de 

risco e elaboração de planos de prevenção de desastres naturais (Oliani, 2016).  

Com informações precisas sobre a propriedade e o valor dos imóveis, o governo pode 

calcular impostos sobre a propriedade de forma justa e equitativa, contribuindo para a 

promoção da justiça fiscal e arrecadação de receitas necessárias para a prestação de serviços 

públicos (Moleta; Oliveira; Catapan, 2018). 

O cadastro territorial associado ao registro de imóveis é uma ferramenta essencial 

para o desenvolvimento socioeconômico, visto que facilita o acesso ao crédito, estimulando 

o investimento em infraestrutura e incentivando o avanço de projetos imobiliários, 

impulsionando a economia e gerando empregos (Victorino, 2015).  

Aliado ao registro de imóveis, o georreferenciamento desempenha um papel 

fundamental envolvendo a associação precisa de informações geográficas a registros de 

propriedade, tornando-os mais completos e confiáveis ao incluir coordenadas geográficas 
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proporcionando maior exatidão e clareza sobre a localização e extensão das parcelas (Rosa, 

2013). Isso reduz a possibilidade de conflitos de limites e propriedades, proporcionando 

maior segurança jurídica nas transações imobiliárias. Além disso, é uma ferramenta essencial 

para a gestão urbana mais ordenada e para a promoção de um ambiente seguro e confiável 

para o mercado imobiliário (Cordovez, 2002). Em suma, o georreferenciamento tem um 

impacto positivo nos registros de imóveis, tornando-os mais rigorosos e contribuindo para a 

eficiência e segurança nos processos relacionados à propriedade. 

Para garantir qualidade nos processos e produtos técnicos citadas anteriormente 

surgem leis e normas, que desempenham uma função fundamental nesse sentido, oferecendo 

diretrizes claras e padronizadas para métodos, procedimentos, estruturas, formatos, 

linguagem técnica e apresentação de informações, resultando em documentos mais 

organizados, precisos e fáceis de entender. Procedimentos técnicos guiados por normativas 

legais vigentes, são essenciais para buscar um alto padrão de qualidade, minimizar falhas 

nos procedimentos, eliminar ações dispensáveis, e assim, evitar o acaso de processos que 

possam comprometer as condições finais de produtos e serviços (Correia, 2019). 

Além disso, a conformidade com essas normas garante que os documentos sigam as 

melhores práticas em suas áreas de atuação, contribuindo para uma comunicação eficaz, 

credibilidade e confiabilidade das peças técnicas. Essas normativas representam diretrizes 

técnicas estabelecidas com base no conhecimento e na experiência de especialistas em suas 

respectivas áreas e desempenham um papel crucial na sociedade moderna. 

Em geral essas normas não tem uso obrigatório, mas em alguns casos específicos a 

obrigatoriedade deve constar de uma lei que define em quais situações ela deve ser adotada. 

Contudo, vale destacar que essas normativas têm bastante adesão por parte das organizações, 

devido à confiabilidade de seus padrões técnicos e procedimentos (Melo e Gomes, 2006). 

A elaboração de documentos técnicos fora dos padrões normativos, pode gerar 

questionamentos acerca da confiabilidade dos serviços e produtos e, dessa forma, prejudicar 

todos os envolvidos no processo de regularização, sobretudo os proprietários titulados. Um 

cenário de incerteza em relação as informações nos registros dos imóveis, pode gerar 

conflitos de interesse e prejudicar o mercado imobiliário, uma vez que este desempenha um 

papel fundamental na economia e no bem-estar das pessoas, consistindo em uma questão de 

grande relevância. 
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Diante disso, o trabalho tem como objetivo geral a avaliação de conformidades das 

peças técnicas produzidas pelo Núcleo de Pesquisa e Extensão Acesso à Terra Urbanizada 

em relação à ABNT NBR 17047, e apontar discrepâncias encontradas. 
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2. OBJETIVOS 
 

2.1. Objetivo geral 
 

Avaliar a conformidade das peças técnicas produzidas pelo Acesso à Terra Urbanizada 

para com a NBR 17047, e apontar discrepâncias encontradas. 

 

2.2. Objetivos específicos 

 

● Identificar as conformidades e não conformidades nas peças técnicas do núcleo em 

relação a NBR 17047; 

● Analisar qualitativamente as principais não conformidades das peças técnicas do 

núcleo; 

● Apresentar correções que devem ser realizadas nas peças técnicas do núcleo para 

atender as exigências da NBR 17047. 
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3. REFERENCIAL TEÓRICO 
 

3.1. Expansão Urbana 
 

O desenvolvimento urbano das cidades no Brasil foi um fenômeno complexo, pautado 

principalmente no crescimento demográfico ocasionado pelo êxodo rural, no qual as pessoas 

buscavam oportunidades melhores nos centros urbanos que estavam surgindo até então. 

Nesse contexto de expansão urbana, a ocupação do espaço citadino pode ocorrer de 

forma desordenada, fugindo do planejamento do poder público. Diante dessa urbanização 

acelerada, não houve o acompanhamento da infraestrutura, tampouco algum planejamento 

urbano, resultando em áreas que apresentam riscos, ambientalmente frágeis ou até ilegais 

(Costa, 2022). 

Nesse sentido, segundo dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 

aproximadamente 41,4% da população urbana nacional vive em assentamentos informais e 

irregulares ou domicílios inadequados (Dickstein, 2021). Diante desse cenário de irregularidade 

fundiária urbana, viu-se a necessidade de desenvolver programas e medidas multidisciplinares 

que assegurem à população segurança física e jurídica em relação às suas habitações (Lavor, 

2022).  

Dessa forma, como parte da solução para este problema, a Regularização Fundiária 

Urbana (REURB) surgiu com a Lei 13.465/2017, bem como sua regulamentação, como um 

conjunto de medidas interdisciplinares que visam incorporar e titular habitações informais ao 

plano urbanístico. 

 

3.2. REURB 
 

A Lei 13.465 (2017), traz como definição de REURB "[...] um conjunto de medidas 

jurídicas, urbanísticas, ambientais e sociais destinadas à incorporação dos núcleos urbanos 

informais ao ordenamento territorial urbano e à titulação de seus ocupantes". 

Núcleo urbano informal é definido como “aquele clandestino, irregular ou no qual não 

foi possível realizar, por qualquer modo, a titulação de seus ocupantes, ainda que atendida a 

legislação vigente à época de sua implantação ou regularização” (Brasil, 2017). 

A REURB tem como principal objetivo transformar a realidade dos núcleos urbanos 

informais, conferindo-lhes regularidade perante a legislação. Essa iniciativa visa não apenas 
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melhorar a gestão territorial, como promover também a segurança jurídica nas transações 

imobiliárias. Isso é especialmente benéfico para a população carente, que enfrenta dificuldades 

significativas no acesso à habitação adequada (Brasil, 2017). 

Esse instrumento atua na resolução de desafios sociais associados à propriedade 

informal, promovendo a "igualdade material ao dar mais equilíbrio no contexto da sociedade 

mediante a criação de mecanismos que reduzam as desigualdades sociais e econômicas da 

população e propiciem o acesso de todos à propriedade imobiliária" (Paiva, 2010). 

Com isso, é promovida a atualização do cadastro imobiliário do município e, 

consequentemente, aumento da arrecadação do município pelo Imposto de Transmissão de 

Bens Imóveis (ITBI), que antes não era recolhido por se tratar de imóveis informais, bem como 

o aumento da receita com Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU) e Imposto sobre Serviços 

(ISS). 

Dessa forma, traz um grande impacto positivo socioambiental para as áreas 

contempladas, propiciando melhorias jurídicas, desenvolvimento urbano sustentável, acesso à 

serviços básicos, inclusão social, estímulo à economia local, melhoria do mercado imobiliário, 

redução da criminalidade e preservação do meio ambiente. 

As etapas do processo de REURB estão apresentadas no fluxograma (Figura 1). 
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 Figura 1 - Fluxograma de REURB 

 
Fonte: (Cartilha REURB, 2017) 

  

Como é visto na Figura 1, uma das etapas é justamente o levantamento topográfico 

planialtimétrico cadastral georreferenciado, objeto de estudo deste trabalho que, mais à frente, 

será tratado com mais foco. 
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3.3. REURB-S 
 

De acordo com a Lei 13.465 (2017), a regularização fundiária urbana envolve um 

procedimento que varia de acordo com o objetivo do trabalho, resultando em duas modalidades 

principais: REURB-E, que se refere à Regularização Fundiária de Interesse Específico, e 

REURB-S, que se trata da Regularização Fundiária de Interesse Social. A REURB-S é aplicada 

a núcleos urbanos informais, geralmente ocupados por uma população de baixa renda, e sua 

implementação é determinada por um ato do Poder Executivo Municipal. 

A Lei nº 13.465 (2017) estabelece, dentre outros critérios, que se considera carente ou 

de baixa renda, para fins de isenção de taxas, o responsável por imóvel cuja renda familiar 

mensal seja igual ou inferior ao valor de cinco salários mínimos. Exceto por particularidades 

específicas de cada local ou região dentro de cada ente federativo, é possível que o teto seja 

reduzido por meio de ação do Poder Público Municipal ou distrital. 

A classificação mencionada determina se há direito à isenção das taxas e despesas 

notariais e de registro cobradas pelos cartórios, ao mesmo tempo que estabelece que a 

responsabilidade pela concepção e financiamento do Projeto de Regularização Fundiária 

Urbana e da Infraestrutura Essencial do REURB-S recai sobre o Poder Público, 

independentemente da propriedade da área. 

 

3.4. ABNT NBR 17047: Levantamento cadastral territorial para registro público – 
Procedimento  

 

A NBR 17047 estabelece diretrizes para a realização de levantamentos cadastrais 

territoriais que são utilizados em procedimentos de registro público, tais como usucapião, 

parcelamento de solo e unificação e retificação de matrícula. Essa norma abrange todas as 

etapas do processo, desde a análise de documentos até a delimitação e materialização dos 

limites das áreas ou propriedades, incluindo o levantamento cadastral territorial e o controle de 

qualidade das medições, além da elaboração de projeções cartográficas e documentação técnica 

(ABNT, 2022). 

É relevante mencionar que essa norma usa como principais referências outras duas 

NBRs, a ABNT NBR 13133: Execução de levantamento topográfico – Procedimento e a ABNT 

NBR 14166: Implantação de rede de referência cadastral municipal – Requisitos e 

procedimento (ABNT, 2022). Estas normas complementares desempenham um papel 
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fundamental no apoio aos procedimentos cadastrais, garantindo a precisão e conformidade das 

informações utilizadas nos registros públicos. 

Essa norma traz ainda, orientações a respeito da elaboração das peças técnicas a serem 

apresentadas pelo responsável técnico para os processos de registro público, que são: planta 

topográfica, memorial descritivo e relatório técnico de acordo com a NBR 13133. 

 

3.4.1. Planta topográfica 

 

Segundo Espartel (1987) a área terrestre, levantada topograficamente, é reproduzida por 

meio de uma projeção ortogonal cotada e é denominada como a superfície topográfica. Isso 

implica que não apenas os contornos dessa superfície, mas também todos os seus detalhes 

naturais ou artificiais, são representados em um plano considerado como horizontal. Esta 

projeção ou representação gráfica da terra é nomeada como plano ou planta topográfica. 

 

3.4.2. Memorial descritivo 

 

De acordo com o INCRA (2003) memorial descritivo é o documento "que descreve o 

perímetro e indica as confrontações e sua área, de acordo com dados técnicos determinados em 

campo". O memorial descritivo é um documento técnico que descreve detalhadamente as 

características e informações relevantes sobre uma determinada área de terreno do ponto de 

vista topográfico. Ao efetuar a reconstituição do memorial descritivo, converte-se o texto 

descritivo em uma planta novamente, permitindo a identificação precisa da propriedade. 

 

3.4.3. Relatório técnico 

 

De acordo com a ABNT NBR 13133 (2021) o relatório técnico é um documento 

elaborado ao término do levantamento topográfico e tem como objetivo descrever o objeto a 

ser levantado, a finalidade da realização do levantamento, período de execução, localização, 

Datum, descrição do levantamento ou serviço executado, precisões obtidas, quantidades 

realizadas, relação da aparelhagem utilizada, equipe técnica e identificação do responsável 

técnico, documentos produzidos e memórias de cálculo. 
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3.5. ABNT NBR 13133: Execução de levantamento topográfico – Procedimento  
 

Esta norma estabelece diretrizes para a realização de levantamentos topográficos, 

abordando procedimentos, requisitos e tolerâncias relacionados a medidas angulares, lineares e 

desníveis. Define também os métodos, técnicas e instrumentos necessários para garantir que os 

resultados estejam alinhados com a finalidade específica do levantamento, garantindo que a 

propagação de erros permaneça dentro de limites de segurança apropriados (ABNT, 2021). 

O escopo dessa norma engloba levantamentos topográficos cujo propósito é a obtenção 

de informações geométricas detalhadas do terreno, incluindo características naturais e 

construídas, tais como relevo, limites de propriedade, área, localização geográfica, amarrações 

e posicionamento. Esses levantamentos são conduzidos com diversos fins, incluindo estudos 

preliminares de projeto, a criação de anteprojetos ou projetos básicos e a elaboração de projetos 

executivos (ABNT, 2021). 

 

3.6. ABNT NBR 14166: Implantação de rede de referência cadastral municipal – 
Requisitos e procedimentos 

 

Essa norma define os critérios necessários para a criação e a expansão de uma Rede de 

Referência Cadastral Municipal (RRCM) e concilia os métodos para estabelecer a infraestrutura 

que oferece suporte geodésico e topográfico (ABNT, 2022). 

A própria NBR 14166 nos traz a definição de RRCM: 

 
A Rede de Referência Cadastral Municipal destina-se a apoiar a elaboração e a 
atualização de plantas cadastrais municipais e da base cartográfica; vincular, de modo 
geral, os serviços de topografia e de geodésia, visando as incorporações às plantas 
cadastrais do município; referenciar os serviços topográficos de demarcação, de 
anteprojetos, de projetos, de parcelamentos, de implantação e de acompanhamento de 
obras de engenharia em geral, de urbanização, de levantamentos de obras como 
construídas, de cadastros territoriais e de cadastros multifinalitários, e fornecer apoio 
aos serviços de aerolevantamentos. (ABNT, p.1, 2022). 

 

A RRCM desempenha um papel fundamental no apoio às atividades cartográficas, 

resultando em uma maior disponibilidade e aprimoramento das informações geoespaciais 

dentro de um único sistema de referência. Tem como objetivo aprimorar a disposição de 

estações geodésicas para fins cadastrais em municípios. Além disso, facilita a otimização de 

recursos, uma vez que os mapeamentos e cadastros realizados por diferentes órgãos, tanto 

públicos quanto privados, podem ser integrados a esse sistema, garantindo que os produtos 
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cartográficos gerados a partir dessas atividades sejam compatíveis em termos de precisão e 

qualidade (Santos, 2021). 

No que diz respeito ao Cadastro Territorial Multifinalitário (CTM), a Portaria MDR n. 

3242/2022, expedida pelo Ministério do Desenvolvimento Regional (MDR), aprova as 

diretrizes para a criação, a instituição e a atualização do CTM nos municípios brasileiros. O 

CTM é composto pela integração dos dados cadastrais territoriais com as informações dos 

cadastros temáticos, e representa o inventário oficial e sistemático das parcelas que compõem 

o município. Além disso, a Portaria nº 3.242/2022 estabelece que "[...] Parcela certificada é 

aquela cujos limites foram obtidos com apoio geodésico e com precisão estabelecida em norma 

específica, representando os limites legais ou de fato para que torne possível levá-la a registro" 

(Brasil, 2022). 
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4. METODOLOGIA 
 

4.1. Objeto 
 

4.1.1. Núcleo de pesquisa e extensão Acesso à Terra Urbanizada 

 

O Núcleo de pesquisa e extensão Acesso à Terra Urbanizada surgiu na Universidade 

Federal Rural do Semi-Árido - UFERSA, em 2014, e tem como sua principal função, promover 

a regularização fundiária envolvendo assentamentos informais, loteamentos clandestinos, vilas 

e outras áreas irregulares que, muitas vezes, colocam a população em situação de 

vulnerabilidade. O núcleo atua ativamente buscando sempre estabelecer um diálogo construtivo 

entre a universidade, a gestão pública e a comunidade. Além disso, reúne pesquisadores e 

estudantes de diversas áreas, incluindo engenharias, informática, direito, entre outros, para 

contribuir com o desenvolvimento científico na área de regularização fundiária urbana e 

planejamento urbanístico (Acesso à Terra Urbanizada, s.d.). 

 

4.2. Materiais 
 

4.2.1. ABNT NBR 17047: Levantamento cadastral territorial para registro público – 

Procedimento 

 

A partir de um estudo da norma ABNT NBR 17047, foi possível realizar a avaliação de 

conformidade dos produtos elaborados pelo Acesso à Terra Urbanizada. Esta norma traz em 

seus anexos modelos de como devem ser a planta topográfica ou cadastral (Anexo A) e o 

memorial descritivo (Anexo B), além de descrever o que cada uma das peças técnicas deve 

conter. 

 

4.2.2. Documentos técnicos do Acesso à Terra Urbanizada 

 

Para realização deste trabalho foram utilizados, como amostra, documentos técnicos 

produtos do processo de REURB-S do Núcleo Acesso à Terra Urbanizada. Este material 

técnico, coletado de forma arbitrária, consiste em um relatório de pós-processamento de dados 
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GNSS, um relatório de processamento da aerofotogrametria, uma planta cadastral de um lote e 

um memorial descritivo de um lote. 

 

4.3. Instrumentos de análises 

 

4.3.2. Método comparativo 

 

Centrado em estudar semelhanças e diferenças, esse método realiza comparações com 

o objetivo de verificar semelhanças e explicar divergências. O método comparativo, ao ocupar-

se das explicações de fenômenos, permite analisar o dado concreto, deduzindo elementos 

constantes, abstratos ou gerais nele presentes (Prodanov e Freitas, 2013). 

Neste trabalho, será utilizado o método comparativo a fim de identificar os pontos 

conformes e não conformes do trabalho do Acesso à Terra Urbanizada, quando comparado com 

os procedimentos que a NBR 17047 define como padrão. 

 

4.3.3. Checklist 

 

O checklist é uma ferramenta de análise amplamente utilizada em diversos contextos. 

Essa ferramenta consiste em uma lista de itens, tarefas, critérios ou perguntas que devem ser 

verificados, respondidos ou marcados conforme são concluídos ou avaliados. O objetivo 

principal do checklist é garantir que nenhum elemento crítico seja esquecido ou negligenciado 

durante uma análise ou processo. 

Neste trabalho, o checklist foi a maneira mais eficaz de elencar os pontos conformes e 

não conformes do objeto de estudo em relação à bibliografia que normatiza o modelo a ser 

seguido. O checklist elaborado encontra-se no Apêndice A deste trabalho. 

 

4.3.4. Produto Final 

 

Como produto final deste trabalho, espera-se uma análise qualitativa da conformidade 

das peças técnicas elaboradas durante os trabalhos de regularização do Acesso à Terra 

Urbanizada em relação à ABNT NBR 17047 que regulamenta o levantamento cadastral 

territorial para registo público. 
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5. RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

Concluída a aplicação do checklist, o resultado pode ser conferido nos quadros 1, 2 e 3. 

 

Quadro 1 - Checklist - Seção A: Planta topográfica 
A – PLANTA TOPOGRÁFICA 

Item C NC NA Observações 

Vértices da parcela ou do imóvel, com seus 

respectivos códigos. 
X   

 

Polígono fechado da área da parcela ou do imóvel, 

formado pela união dos vértices. 
X   

 

Distâncias lineares entre os vértices na projeção 

cartográfica utilizada. X   

Não há RRCM; Sistema 

de Projeção UTM; 

Unidade metros 

Feições topográficas que auxiliem na interpretação 

e caracterização do limite da parcela ou do imóvel. 
X   

Sistema viário de acesso 

Códigos das parcelas confrontantes.  X   

Número da matrícula e do Cadastro Nacional de 

Serventia (CNS) do imóvel confrontante, na 

inexistência do código da parcela. 

 X  

 

Nome completo e número do cadastro de pessoa 

física (CPF) do confrontante, na inexistência do 

código da parcela e da matrícula do imóvel 

confrontante. 

 X  

 

Tabela de coordenadas dos vértices e quadro de 

áreas, quando necessário. 
X   

 

Informação sobre o Datum e a projeção 

cartográfica utilizada. 
X   

Essa informação está no 

memorial descritivo. 

Fator de escala para transformação da distância 

horizontal em distância na projeção cartográfica 

utilizada. 

 X  

 

Convenções, escala gráfica e direção norte da 

projeção cartográfica utilizada. 
X   
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Carimbo (selo) com nome completo do 

proprietário, endereço completo da parcela ou do 

imóvel, nome completo e número de registro 

profissional no conselho de classe do responsável 

técnico, número da Anotação de Responsabilidade 

Técnica (ART), Termo de Responsabilidade 

Técnica (TRT) ou Registro de Responsabilidade 

Técnica (RRT), informação de área e perímetro na 

projeção cartográfica utilizada, escala numérica, 

data do levantamento e data de conclusão da planta 

topográfica. 

 X  

O perímetro está no 

memorial descritivo; 

O nome completo do 

RT, número de registro 

profissional, número da 

ART, data do 

levantamento e data de 

conclusão deste 

documento não foi 

disponibilizada. 

Observações: 

Legenda 

C – Conforme NC – Não Conforme NA – Não se aplica 

Fonte: Autoria própria (2023)  
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Quadro 2 - Checklist - Seção B: Memorial descritivo 
B – MEMORIAL DESCRITIVO 

Item C NC NA Observações 

Cabeçalho contendo nome completo e número de 

CPF do proprietário, endereço completo, código da 

parcela (se existir), número da matrícula e CNS (se 

existir), sistema de referência e projeção 

cartográfica utilizada no cálculo das distâncias e da 

área. 

 X  

O sistema de referência 

e projeção cartográfica 

utilizada estão na 

descrição; 

O nome completo, 

número de CPF do 

proprietário e endereço 

completo não são 

disponibilizados. 

Área e perímetro da parcela ou do imóvel na 

projeção cartográfica utilizada. 
X   

 

Tabela com dados técnicos contendo o código do 

vértice e suas respectivas coordenadas geodésicas, 

os códigos das parcelas dos confrontantes (na 

inexistência do código da parcela, prioritariamente, 

o número de matrícula do confrontante ou o nome 

completo e número do CPF do confrontante), a 

distância projetada do vértice ao seu ponto de vante 

no sentido horário e o local específico para 

complemento das informações sobre os vértices, 

por exemplo, a sua situação, entre outras 

informações relevantes. A descrição tabular da 

parcela ou imóvel deve iniciar no primeiro vértice 

de confrontação com o sistema viário ou acesso a 

este e seguir no sentido horário. 

 X  

O memorial descritivo 

está em formato de texto 

corrido; 

O código do vértice, 

suas respectivas 

coordenadas geodésicas 

e a distância projetada 

do vértice ao seu ponto 

de vante no sentido 

horário estão 

disponíveis na 

descrição; 

Os códigos das parcelas 

dos confrontantes e o 

local específico dos 

vértices não estão 

disponíveis. 
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Assinatura do responsável técnico, formação 

profissional, número do registro no conselho de 

classe, número da ART, TRT ou RRT. 

 X  

 

Croqui do polígono da parcela ou do imóvel 

indicando a posição do sistema viário. 
 X  

 

Além da apresentação da tabela (item c), caso haja 

necessidade de cumprimento legal ou normativo 

pela serventia, o memorial descritivo tabular pode 

ser acompanhado de descrição textual, desde que 

apresente ao menos os mesmos elementos 

apresentados no Anexo B. 

 X  

O memorial descritivo 

está em formato de texto 

corrido, não há tabela. 

Observações:  

 

Legenda 

C – Conforme NC – Não Conforme NA – Não se aplica 

Fonte: Autoria própria (2023)  
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Quadro 3 - Checklist - Seção C: Relatório técnico 
C – RELATÓRIO TÉCNICO 

Item C NC NA Observações 

Tipo de materialização e localização dos vértices da 

parcela ou do imóvel.   X 

Não é feito 

materialização de 

vértices. 

Tipo de materialização e localização dos pontos de 

apoio. 
  X 

 

Cálculos de propagação das precisões. 

  X 

É gerado, através do 

serviço IBGE-PPP, o 

relatório do pós-

processamento de dados 

GNSS e, através do 

Agisoft Metashape 

PRO, o relatório do 

processamento da 

aerofotogrametria. 

Valores obtidos no controle de qualidade em 

campo.   X 

É realizado controle de 

qualidade, mas não 

documentado. 

Valores comparativos das coordenadas geodésicas 

com as parcelas e os imóveis confrontantes, se 

existirem. 

  X 

 

Observações:  

Não é feito relatório técnico, por isso não se aplica o checklist. 

Legenda 

C – Conforme NC – Não Conforme NA – Não se aplica 

Fonte: Autoria própria (2023) 
 

Para uma melhor visualização de todo o cenário de conformidade, os resultados são 

representados de forma gráfica. 
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Gráfico 1 - Conformidades e não conformidades por peças técnicas 

 
Fonte: Autoria própria (2023) 

 

 

Gráfico 2 - Conformidades e não conformidades das peças técnicas 

 
Fonte: Autoria própria (2023) 

 

Foi observado que todos os documentos técnicos do núcleo disponíveis para servir de 

amostras para essa pesquisa, foram produzidos em datas anteriores à vigência da NBR 17047, 

esta que entrou em vigor em junho de 2022, e as atividades realizadas depois dessa data ainda 

não dispõem de tais documentos. Por consequência, as peças apreciadas não seguem os padrões 

determinados pela norma. 

Ademais, as plantas topográficas (Figura 2) e os memoriais descritivos (Figura 3) não 

são peças técnicas finalizadas. Isso se deve ao fato de serem produtos intermediários, que 
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serviram como base para a confecção da Certidão de Regularização Fundiária (CRF) (Figura 

4). Desta forma, algumas informações que, de acordo com a NBR 17047, deveriam estar na 

planta topográfica, são encontradas no memorial descritivo, como o nome completo do 

proprietário, endereço completo do imóvel e o perímetro do mesmo. Na prática, esses 

documentos se completam com objetivo de produzir a CRF, este, sim, um documento técnico 

obrigatório para o trabalho do núcleo, de acordo com a Lei n° 13.465. 
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Figura 2 - Planta topográfica 

 
Fonte: Acervo do Acesso à Terra Urbanizada (2022) 
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Figura 3 - Memorial descritivo 

 
Fonte: Acervo do Acesso à Terra Urbanizada (2022) 
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Figura 4 - Certidão de Regularização Fundiária 

 
Fonte: Acervo do Acesso à Terra Urbanizada (2022, p. 2) 

 

A CRF é o ato administrativo de aprovação da regularização que, na conclusão da 

REURB, deverá ir junto com o projeto aprovado e terá de incluir, no mínimo: o nome do núcleo 

urbano regularizado; a localização; a modalidade da regularização; as responsabilidades das 

obras e serviços constantes do cronograma; a indicação numérica de cada unidade regularizada, 
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quando houver; e a listagem com nomes dos ocupantes que houverem adquirido a respectiva 

unidade, por título de legitimação fundiária ou mediante ato único de registro, bem como o 

estado civil, a profissão, o número de inscrição no cadastro das pessoas físicas do Ministério da 

Fazenda e do registro geral da cédula de identidade e a filiação (Brasil, 2017). 

Apesar do trabalho analisado ter sido feito anteriormente à vigência da norma, observa-

se a existência de plantas topográficas e memoriais descritivos, embora não finalizadas, e estas 

são duas das três peças técnicas que devem ser apresentadas pelo responsável técnico para os 

processos de registro público. Desse modo, o relatório técnico do levantamento topográfico é a 

única peça não elaborada durante as atividades do núcleo e, visto isso, não foi possível avalia-

la. 

Com base nisso, é válido mencionar que durante o processamento dos dados colhidos 

do levantamento planialtimétrico e aerofotogramétrico são gerados dois relatórios que contém 

informações sobre cálculo de propagação das precisões e controle de qualidade, que são 

informações importantes na composição do relatório técnico. Através do IBGE-PPP é gerado o 

relatório do pós-processamento de dados GNSS e, através do Agisoft Metashape PRO, o 

relatório do processamento da aerofotogrametria. 

De acordo com o IBGE (2023) 

 
O IBGE-PPP (Posicionamento por Ponto Preciso) é um serviço online gratuito para o 
pós-processamento de dados GNSS (Global Navigation Satellite System), que faz uso 
do programa CSRS-PPP (GPS Precise Point Positioning) desenvolvido pelo NRCan 
(Geodetic Survey Division of Natural Resources of Canada). Ele permite aos usuários 
com receptores GPS e/ou GLONASS, obterem coordenadas referenciadas ao 
SIRGAS2000 (Sistema de Referência Geocêntrico para as Américas) e ao ITRF 
(International Terrestrial Reference Frame) através de um processamento preciso. O 
IBGE-PPP processa dados GNSS (GPS e GLONASS) que foram coletados por 
receptores de uma ou duas frequências no modo estático ou cinemático. 

 

O relatório resumido do processamento IBGE-PPP traz: o “Sumário do Processamento 

do marco”, onde são mostradas as informações mais relevantes no processamento, como  data 

e hora do início e término dos dados processados, dentre outras; “Coordenadas SIRGAS”, onde 

apresenta a coordenada oficial, a coordenada na data que foi realizado o levantamento e o desvio 

padrão destas coordenadas; “Coordenada Altimétrica”, onde apresenta a altitude normal obtida 

a partir da altitude geométrica e do fator para conversão, com sua respectiva incerteza; 

“Precisão esperada para um levantamento estático em metros", onde exibe valores de referência 

para a precisão das coordenadas determinadas em função do tipo de receptor utilizado e do 

tempo de rastreio; além de gráficos que apresentam os desvios padrão e as diferenças das 
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coordenadas calculadas a cada época com a coordenada de referência a priori, para as 

componentes latitude, longitude e altitude (IBGE, 2023). 

Segundo o manual do usuário da Agisoft LLC 

 
Agisoft Metashape é um produto de software independente que realiza processamento 

fotogramétrico de imagens digitais (fotografia aérea e de perto, imagens de satélite) e 

gera dados espaciais 3D para serem usados em aplicações SIG, documentação de 

patrimônio cultural e produção de efeitos visuais, bem como para medições indiretas 

de objetos de várias escalas. A tecnologia também permite trabalhar com varreduras 

a laser e combinar dados de LiDAR e câmera em um mesmo projeto (AGISOFT LLC, 

2023, tradução própria). 

 

Fundamentado no algoritmo Scale Invariante Feature Transform (SIFT), que é uma 

técnica de extração de características constantes a rotação e a escala, o Agisoft reconhece as 

mesmas feições em ângulos de visada variados, permitindo rapidamente a seleção de pontos 

equivalentes nas imagens, e eliminando aqueles que não atendem ao critério de invariância local 

de escala. A partir dessa ferramenta, os programas conseguem automatizar a estereocorrelação 

das imagens, calculando a paralaxe associada a cada novo ponto do modelo estéreo (Holler, 

2018). 

O software produz um relatório de processamento com os parâmetros adotados e 

resultados finais obtidos quanto à precisão e acurácia atingidos pelo processamento das 

imagens, e também as discrepâncias dos pontos de controle e pontos de checagem, bem como 

a análise desses resultados (Oliveira, 2020). 

Ainda no que se refere ao relatório técnico, a materialização dos vértices não ocorre, 

uma vez que foi realizada a regularização de núcleos habitacionais consolidados com a 

aplicação de aerofotogrametria aliada ao levantamento planialtimétrico cadastral 

georreferenciado. Por outro lado, acontece a materialização dos pontos de apoio (Figura 5), que 

desempenham um papel importante na obtenção de uma precisão mais elevada no levantamento 

georreferenciado. 
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Figura 5 - Materialização dos pontos de apoio 

 
Fonte: Autoria própria (2022) 

 

A partir do processamento de dados do levantamento aerofotogramétrico 

georreferenciado utilizando o Agisoft Metashape PRO, é produzido um ortomosaico (Figura 6) 

através da projeção das imagens em um Modelo Digital de Elevação (MDE) que serve como 

base para a extração de feições antrópicas, nesse caso as habitações edificadas, e este, consiste 
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em um método demorado e com baixo grau de automação, podendo estar associado a erros na 

coleta visual e manual dos vértices posicionais. 

  
Figura 6 - Ortomosaico 

 
Fonte: Acervo do Acesso à Terra Urbanizada (2022) 

 

A NBR 17047 afirma que o controle de qualidade deve ser realizado sobre os vértices 

materializados, no entanto como já foi comentado anteriormente, não se aplica a materialização 

dos vértices, portanto o controle de qualidade não pode ser realizado dessa forma. No entanto, 

em etapa posterior ao levantamento, são realizadas comparações de distâncias lineares medidas 
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em campo entre dois vértices, com uso de Medidores Eletrônicos de Distâncias (MED), com a 

distâncias calculadas entre as coordenadas destes mesmos vértices. 

Analisando a seção A do checklist, que aborda a planta topográfica, observa-se a não 

conformidade dos itens que se referem a identificação das parcelas confrontantes. Mas isso 

deve-se ao fato de os confrontantes também estarem passando pelo processo de cadastro 

territorial para registro público, visto que o trabalho realizado pelo núcleo se dar em conjuntos 

habitacionais e não apenas de unidades isoladas. Dessa forma, essas normativas não se aplicam, 

tendo em vista que os imóveis envolvidos estão participando do processo concomitantemente. 

Diante disso, para que as plantas topográficas pudessem receber as informações de todos 

os confrontantes, este seria um cenário de elaboração de plantas do tipo as built, posterior ao 

processo de titulação. 

A norma define ainda que os confrontantes da parcela ou do imóvel devem ser 

considerados também por vértices (Figura 7). 

 

Figura 7 - Exemplo de parcela ou imóvel com confrontação por vértice 

 
Fonte: ABNT NBR 17047 (2022) 
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Os códigos das parcelas confrontantes, e também dos vértices, são gerados pelo Sinter 

e integram o CIB, que por sua vez, reúne informações de imóveis urbanos e rurais numa base 

georreferenciada. 

 
O Cadastro Imobiliário Brasileiro (CIB) faz parte do Sistema Nacional de Gestão de 
Informações Territoriais (Sinter). O cadastro agregará informações cadastrais de 
imóveis rurais e urbanas, públicos ou privados, inscritos nos respectivos cadastros de 
origem, como o Cadastro Nacional de Imóveis Rurais (CNIR), administrado pelo 
Incra, e o cadastro de imóveis urbanos administrados pelas prefeituras municipais 
(Brasil, 2021). 

 

O objetivo é que as unidades imobiliárias georreferenciadas possuam cadastros com um 

código identificador único e válido nacionalmente. No caso dos imóveis urbanos, o código CIB 

é gerado na oficialização do convênio com as prefeituras, e no caso dos imóveis públicos da 

União pela Secretaria de Coordenação e Governança do Patrimônio da União (SPU) (Brasil, 

2021). 

Em relação às informações relativas ao proprietário, que a norma exige que estejam 

presentes na planta topográfica, como também no memorial descritivo, o núcleo disponibiliza 

tais informações apenas na CRF. 

Muitas das informações que a norma exige que estejam na planta topográfica, estão em 

outros documentos elaborados pelo núcleo, principalmente no memorial descritivo, denotando 

uma dispersão de informações que decerto precisam ser reorganizadas para atender a NBR 

17047. Claramente, o modelo de memorial descritivo estabelecido pela norma é distinto da peça 

produzida pelo núcleo, no entanto é algo que pode ser corrigido tendo em vista que é uma 

questão de reestruturação de informações. 

Os documentos produzidos pelo núcleo citados anteriormente são gerados a partir do 

software Métrica TOPO CAD, no caso do memorial descritivo, este é redigido em formato de 

texto corrido, ao contrário do que a norma determina, que deve ser apresentado em modelo 

tabular. 

O Métrica TOPO CAD é um software topográfico de alta performance, o qual possui 

CAD próprio e oferece recursos para importação de dados GNSS, projetos de 

georreferenciamento, projetos urbanísticos de loteamentos, cálculos volumétricos, dentre 

outros (GetApp, s.d.). O software fornece uma linha de comandos personalizável que permite 

a geração automática de plantas e memoriais. 

Poderia ser estudada uma forma de ajustar a programação deste software para adequar 

a estrutura dos produtos para a qual a norma determina. O modelo tabular escolhido pela norma, 
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deixa a apresentação do documento mais leve, com um padrão que facilita a visualização e 

compreensão das informações, principalmente para o proprietário da parcela ou imóvel, que 

normalmente não está habituado com documentos dessa natureza. 

O núcleo produziu, parcialmente, as peças técnicas estabelecidas, porém, de forma 

ordinária, sem buscar a conclusão das mesmas, haja vista que buscavam apenas a confecção da 

CRF. No entanto, os trabalhos que estão em andamento atualmente podem procurar adequação 

para com a norma e, ao final de todo o processo de REURB, apresentar todas as peças técnicas. 
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6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

Os produtos do Acesso à Terra Urbanizada, que serviram de amostra para este estudo, 

foram elaborados anteriormente à vigência da norma e não estavam de acordo com suas 

diretrizes. Nenhuma das três peças técnicas estavam em conformidade plena, inclusive uma 

delas inexiste. Em relação à planta topográfica, que apresentou melhor cenário de 

conformidade, algumas informações não estavam disponíveis. Em relação ao memorial 

descritivo, a estrutura do documento não estava de acordo com o modelo da norma, além da 

ausência de algumas informações. E o relatório técnico não era elaborado, apesar de algumas 

informações de seu domínio já sejam produzidas. 

Esse panorama de não conformidade para com a norma, pode afetar a credibilidade do 

núcleo, sendo capaz de motivar contestações de seus serviços e produtos, e dessa forma, lesando 

e onerando as partes envolvidas no trabalho de regularização fundiária. 

Tendo em vista os aspectos apontados, pode-se concluir que o estudo poderá auxiliar ao 

núcleo de pesquisa e extensão a aprimorar a elaboração de seus documentos técnicos. 

Levando em conta que o trabalho do Acesso à Terra Urbanizada se dar com 

levantamento de dados massivos, promovendo coletas e processamentos de informações em 

grande escala, essa adaptação às novas normativas pode se dar de maneira morosa. 

Considerando esse cenário, levanta-se como possibilidade a criação de um registro de 

imóveis provisório de interesse social para, de certo modo, flexibilizar algumas normativas 

como, por exemplo, a tolerância posicional dos vértices dos lotes. Em outras palavras, 

levantamentos cadastrais territoriais para registro público realizados em massa e com fins de 

utilidade pública e relevância social, seriam considerados temporários, entendendo que, no 

futuro, quando houver a necessidade de realizar uma retificação da matrícula do imóvel, o 

propósito socioeconômico da habitação já foi cumprido. 
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APÊNDICE A 

CHECKLIST DE VERIFICAÇÃO DE CONFORMIDADES E NÃO CONFORMIDADES NAS 
PEÇAS TÉCNICAS DE CADASTRO TERRITORIAL PARA REGISTRO PÚBLICO 

Referência: ABNT NBR 17047/2022 (Levantamento cadastral territorial para registro público — 
Procedimento) 
A – PLANTA TOPOGRÁFICA 
Item C NC NA Observações 
Vértices da parcela ou do imóvel, com seus respectivos 
códigos. 

    

Polígono fechado da área da parcela ou do imóvel, 
formado pela união dos vértices. 

    

Distâncias lineares entre os vértices na projeção 
cartográfica utilizada. 

    

Feições topográficas que auxiliem na interpretação e 
caracterização do limite da parcela ou do imóvel. 

    

Códigos das parcelas confrontantes.     
Número da matrícula e do Cadastro Nacional de Serventia 
(CNS) do imóvel confrontante, na inexistência do código 
da parcela. 

    

Nome completo e número do cadastro de pessoa física 
(CPF) do confrontante, na inexistência do código da 
parcela e da matrícula do imóvel confrontante. 

    

Tabela de coordenadas dos vértices e quadro de áreas, 
quando necessário. 

    

Informação sobre o Datum e a projeção cartográfica 
utilizada. 

    

Fator de escala para transformação da distância horizontal 
em distância na projeção cartográfica utilizada. 

    

Convenções, escala gráfica e direção norte da projeção 
cartográfica utilizada. 

    

Carimbo (selo) com nome completo do proprietário, 
endereço completo da parcela ou do imóvel, nome 
completo e número de registro profissional no conselho de 
classe do responsável técnico, número da Anotação de 
Responsabilidade Técnica (ART), Termo de 
Responsabilidade Técnica (TRT) ou Registro de 
Responsabilidade Técnica (RRT), informação de área e 
perímetro na 
projeção cartográfica utilizada, escala numérica, data do 
levantamento e data de conclusão da planta topográfica. 

    

Observações: 

Legenda 
C – Conforme; NC – Não Conforme; NA – Não se aplica. 
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B – MEMORIAL DESCRITIVO 

Item C NC NA Observações 
Cabeçalho contendo nome completo e número de CPF do 
proprietário, endereço completo, código da parcela (se 
existir), número da matrícula e CNS (se existir), sistema de 
referência e projeção cartográfica utilizada no cálculo das 
distâncias e da área. 

    

Área e perímetro da parcela ou do imóvel na projeção 
cartográfica utilizada. 

    

Tabela com dados técnicos contendo o código do vértice e 
suas respectivas coordenadas geodésicas, os códigos das 
parcelas dos confrontantes (na inexistência do código da 
parcela, prioritariamente, o número de matrícula do 
confrontante ou o nome completo e número do CPF do 
confrontante), a distância projetada do vértice ao seu ponto 
de vante no sentido horário e o local específico para 
complemento das informações sobre os vértices, por 
exemplo, a sua situação, entre outras informações 
relevantes. A descrição tabular da parcela ou imóvel deve 
iniciar no primeiro vértice de confrontação com o sistema 
viário ou acesso a este e seguir no sentido horário. 

    

Assinatura do responsável técnico, formação profissional, 
número do registro no conselho de classe, número da ART, 
TRT ou RRT. 

    

Croqui do polígono da parcela ou do imóvel indicando a 
posição do sistema viário. 

    

Além da apresentação da tabela (item c), caso haja 
necessidade de cumprimento legal ou normativo pela 
serventia, o memorial descritivo tabular pode ser 
acompanhado de descrição textual, desde que apresente ao 
menos os mesmos elementos apresentados no Anexo B. 

    

Observações: 
 
Legenda 
C – Conforme; NC – Não Conforme; NA – Não se aplica. 
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C – RELATÓRIO TÉCNICO 
Item C NC NA Observações 
Tipo de materialização e localização dos vértices da 
parcela ou do imóvel. 

    

Tipo de materialização e localização dos pontos de apoio.     
Cálculos de propagação das precisões.     
Valores obtidos no controle de qualidade em campo.     
Valores comparativos das coordenadas geodésicas com as 
parcelas e os imóveis confrontantes, se existirem. 

    

Observações: 

Legenda 
C – Conforme; NC – Não Conforme; NA – Não se aplica. 
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ANEXO A 

Figura 8 - Exemplo de planta cadastral da parcela ou do imóvel 

 
Fonte: ABNT NBR 17047  
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ANEXO B  

  

Figura 9 - Exemplo de memorial descritivo 

 
Fonte: ABNT NBR 17047 
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